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PROCESSO N.º 70072835846 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTES: PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE – PSOL, PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT E PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMÃO E MUNICÍPIO DE VIAMÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GELSON ROLIM STOCKER
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 4.556/2016 do Município de Viamão. 1. IPTU. Alteração da Planta Genérica de Valores dos Imóveis no Município. 2. Preliminar. Extinção do feito, sem resolução de mérito, em relação ao proponente Partido Democrático Trabalhista – PDT, por ausência de procuração nos autos. 3. Mérito. Desatendimento aos princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade que não se pode constatar de plano na via do controle concentrado. 4. Possibilidade de, no caso concreto, cada munícipe se utilizar das medidas administrativas e judiciais para aferir eventuais abusos nos valores cobrados. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO EM RELAÇÃO AO PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, Partido Democrático Trabalhista – PDT e Partido dos Trabalhadores – PT, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 4º a 37 da Lei n.º 4.556, de 19 de dezembro de 2016, do Município de Viamão, que consolida a legislação tributária municipal e institui o novo Código Tributário do Município de Viamão, por afronta ao disposto nos artigos 1º, 8º, 19 e 140 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Preliminarmente, os proponentes defenderam sua legitimidade ativa porquanto possuem representatividade no Poder Legislativo. No mérito, alegaram que o ato normativo impugnado, aprovado em dezembro de 2016, modificou a sistemática de cobrança do IPTU no Município de Viamão, com validade a partir de 1º de janeiro de 2017, gerando um aumento súbito e desproporcional (de até 1.000%) em um exíguo período de tempo, por ter corrigido uma defasagem de dez anos em apenas um exercício, violando os princípios da razoabilidade e da capacidade contributiva. Aduziram que houve ofensa ao princípio da noventena ou anterioridade reforçada. Sustentaram que os contribuintes não podem ser surpreendidos, especialmente considerando o abreviado processo legislativo da lei hostilizada, configurando o percentual de aumento, dessa forma, verdadeiro confisco. Requereram a concessão de medida liminar para suspender a eficácia dos artigos 4º a 37 da lei municipal em apreço e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/37). Juntaram documentos (fls. 38/367).
A medida liminar foi indeferida, decisão contra a qual foi interposto Agravo Regimental (fl. 394), que restou desprovido, por unanimidade
. Na mesma oportunidade, foi determinada a intimação do Partido Democrático Trabalhista – PDT, para que regularizasse a representação (fls. 373/376). 
O Procurador-Geral do Estado sustentou, preliminarmente, a inviabilidade de provimento, argumentando que não seria o caso de julgar procedente a ação, mas de, no máximo, declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, da regra do Código Tributário Municipal, de modo a preservar o texto originário da norma, afastando-se somente a parte que teria eventualmente desrespeitado o princípio da anterioridade nonagesimal. Teceu comentários acerca do princípio da anterioridade nonagesimal, asseverando que tal tem aplicação restrita apenas nos casos em que houver instituição ou aumento de tributo, não alcançando o caso em exame.  Ao final, requereu a improcedência da ação (fls. 398/408).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou suas informações, defendendo a constitucionalidade da Lei Municipal n.º 4.556/2016 (fls. 413/416). 
Decorreu o prazo legal sem que houvesse manifestação do Prefeito Municipal de Viamão (fl. 410).

É o breve relatório.

2. De plano, imperativo reconhecer que o Partido Democrático Trabalhista – PDT, embora tenha sido intimado (fls. 382, 421 e 425), deixou de regularizar sua representação nos autos (fls. 417 e 427), o que torna imperativa a extinção do feito em relação a este proponente, com fulcro no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil
.
Acerca do tema, assim já se manifestou o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO AJUIZADA POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. ATO INEXISTENTE. ART. 37 DO CPC. EXTINÇÃO DA AÇÃO. ART. 267, IV, DO CPC. Impõe-se a extinção da ação, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, porquanto, em que pese intimada para tanto, a autora não regularizou sua representação processual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028219624, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 30/09/2009)

3. Já os proponentes Partido dos Trabalhadores – PT e Partido Socialismo e Liberdade – PSOL estão legitimados pelo artigo 95, parágrafo 2º, inciso V, da Constituição Estadual a ingressar com a ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, uma vez que possuem representação na Câmara de Vereadores do Município de Viamão, conforme certidões da Justiça Eleitoral acostadas nas folhas 42/44 dos autos.
4. No mérito, não merece acolhida o argumento de que a Lei n.º 4.556/2016, do Município de Viamão, violou o princípio da anterioridade nonagesimal. 

E isso porque referido princípio foi inserido na Carta da República pela Emenda Constitucional n.º 42/2003, vedando a cobrança de tributos antes de decorridos noventa dias da lei que os instituiu ou aumentou. Contudo, tal princípio não é absoluto, tendo a própria emenda excepcionado sua incidência em alguns casos, dentre eles o da fixação da base de cálculo do IPTU, nos termos do parágrafo 1º do artigo 150 da Carta Federal.

Essa mesma percepção em torno do tema tem sido manifestada pela jurisprudência do Tribunal de Justiça gaúcho em pronunciamentos que se orientam em sentido de que o princípio da anterioridade nonagesimal não tem incidência nas hipóteses em que há alteração da base de cálculo do IPTU:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Nº 048, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 MUNICIPIO DE CAPÃO DA CANOA. ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICIPIO. PRELIMINAR DE OFENSA REFLEXA REJEITADA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE EVENTUAL AFRONTA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E AO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL INEXISTENTE. 1. Preliminar de extinção do feito por inconstitucionalidade reflexa rejeitada, porquanto a petição inicial indica expressamente os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados (artigos 19 e 140). 2. Não conhecimento do presente feito no ponto em que pretende o reconhecimento de violação, pela norma impugnada, ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa e à Lei Orgânica do Município, visto que é defeso apreciar violação à norma infraconstitucional em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes desta Corte. 3. A atualização da planta genérica de valores imobiliários do Município de Capão da Canoa, promovida pela Lei Complementar Municipal nº 048, modificou a base de cálculo do IPTU, observando os princípios da progressividade, da capacidade contributiva e do não-confisco. Hipótese em que o valor venal do imóvel pode variar de acordo com a valorização, localização e o uso do bem, entre outros fatores. 4. O preceito constitucional da anterioridade nonagesimal é inaplicável às alterações realizadas na base de cálculo do IPTU, nos termos do artigo 150, § 1º, da Constituição Federal. 5. Inexistência de violação aos arts. 19 e 140 da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, 150 I, III, c, e IV, da Carta Federal. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NO PONTO, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063687669, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/09/2015)

Por outro lado, cumpre salientar, em relação aos parâmetros da Carta Estadual apontados pelos proponentes, que a ação direta de inconstitucionalidade tem natureza objetiva, submetendo a análise do texto normativo combatido sob o prisma da abstração e generalidade, sendo que matéria fática associada aos reflexos da normativa atacada diz com a esfera de interesse individual de cada contribuinte, não podendo restar apreciada no presente pedido.

Verifica-se, também, que a novel legislação aumentou substancialmente o valor do imposto predial e territorial urbano, já que incontroverso que o valor venal dos imóveis no Município de Viamão encontrava-se defasado - não havia atualização há mais de 10 anos, conforme indicado na inicial -, tendo sido necessária a intervenção governamental para corrigir tal situação.
O norte jurídico aplicável para o exercício da competência municipal para a instituição do Imposto Predial e Territorial Urbano é fornecido pela Constituição Federal, em seus artigos 30, inciso III, e 156, incisos I e II
, de observância obrigatória para os Municípios, por força do artigo 8º da Carta Estadual
. Tais dispositivos, aliados à regulamentação da matéria no Código Tributário Nacional, que serve de lei geral, indicam que a base de cálculo de tal imposto é o valor venal do imóvel (artigo 33), motivo pelo qual eventuais abusos ou excessos relativamente à revisão dos valores hão de ter por parâmetro esse aspecto. 
Assim, quanto à aventada caracterização do confisco, razão não assiste aos proponentes na medida em que se entende por confisco a transferência compulsória da propriedade privada ao Estado, ou seja, ocorre quando o cidadão é privado dos seus bens, sem qualquer indenização, em proveito do Poder Público. 

Segundo Roque Carrazza
, o princípio da não confiscatoriedade exige do legislador conduta marcada pelo equilíbrio, pela moderação e pela medida na quantificação dos tributos, tudo tendo em vista um direito tributário justo.

Contudo, o princípio do não confisco tem os seus parâmetros delineados a partir de outros princípios constitucionais incidentes em matéria tributária, no dizer de Andréia Minussi Facin, que fornecem critérios e que auxiliam a interpretação do que seja efeito de confisco e sua aplicação ao caso concreto, sendo os mais significativos: o princípio da garantia do direito de propriedade, o princípio da capacidade contributiva, o princípio da razoabilidade e o princípio da igualdade
.

Nessa linha de raciocínio, ao legislador ordinário, quando se trata da majoração de tributo de sua competência, são colocados limites, tanto na fixação da alíquota, quanto na verificação da capacidade econômica do contribuinte, com o fito de coibir a imposição de carga tributária que comprometa o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado Democrático de Direito, nos termos do artigo 1º, caput, da Constituição Federal. 

O Supremo Tribunal Federal, ainda que em decisão liminar, já considerou relevante a tese de ofensa a este princípio, salientando que o exame da questão da prática confiscatória deve ser feito, porém, em função da totalidade do sistema tributário, e não em função de cada tributo isoladamente
.

Do referido julgado, importa destacar que a identificação do efeito confiscatório, nas palavras do Min. Celso de Mello, deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que dispõe o contribuinte – considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) – para suportar e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), condicionando-se, ainda, a aferição do grau de insuportabilidade econômico-financeira, à observância, pelo legislador de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder Público. Resulta configurado o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo – resultante das múltiplas incidências tributária estabelecidas pela mesma entidade estatal – afetar, substancialmente, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do contribuinte.
Dessa forma, o princípio da capacidade contributiva é um desdobramento do princípio de isonomia em relação aos impostos. É que a Constituição da República exige que os impostos, sempre que possível, sejam graduados de acordo com a capacidade econômica do contribuinte. Para conferir efetividade a este objetivo, faculta-se à administração tributária identificar, respeitados os direitos individuais e obedecidas às formalidades legais, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas dos contribuintes (artigo 145, parágrafo1º, da Constituição Federal).

Assim sendo, o respeito à capacidade contributiva decorre da necessidade de o legislador exigir impostos na medida da capacidade econômica de cada contribuinte. Significa dizer que a tributação deve ser estruturada de forma a alcançar a riqueza do contribuinte sem, no entanto, aniquilá-la a ponto de comprometer a própria subsistência do devedor. Ou seja, o respeito a este princípio exige a análise particularizada de cada contribuinte, a fim de possibilitar a individualização do montante a ser graduado, protegendo-o de uma carga tributária total que, para ele, seria, concretamente, insuportável financeiramente. 
Ocorre que o requisito essencial à escorreita definição da nova base de cálculo do IPTU não pode ser, caso a caso, especifica e eficazmente apurado no âmbito do controle abstrato de constitucionalidade, na medida em que inevitável a incursão no mundo dos fatos e da capacidade financeira do contribuinte e da valorização imobiliária do bem.

Logo, tal óbice concreto inviabiliza a análise da totalidade dos contribuintes afetados pela lei objurgada, não se podendo afirmar de pronto que a alteração da planta genérica de valores desatendeu aos princípios constitucionais acima referidos nem aos ditames da proporcionalidade e da razoabilidade. 

No caso em análise, o que se verifica é a atualização da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dos imóveis de Viamão, por meio de Lei Municipal, de iniciativa do Prefeito, aprovada pela Câmara de Vereadores, vale dizer, através do rito constitucionalmente previsto.

Neste caso, em havendo desproporcionalidade, o que de plano, não se pode aquilatar, cada munícipe dispõe da faculdade de utilização das vias ordinárias, para o exame individual de cada caso concreto, para impugnar eventual distorção excessiva nos valores cobrados.

Calha transcrever julgado proferido por essa Corte de Justiça, apreciando a matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS COMPLEMENTARES DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES ESTABELECENDO NOVA PLANTA DE VALORES PARA APURAÇÃO DE VALOR VENAL DE IMÓVEIS URBANOS E ESTABELECENDO PRAZOS E FORMAS DE PAGAMENTO. QUESTÕES PRELIMINARES ATINENTES À LEGITIMIDADE. ATIVA, PROCURAÇÃO SEM PODERES, INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL, PERDA PARCIAL DO OBJETO DA AÇÃO E IMPOSSIBILIDADE DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. QUESTÕES DE MÉRITO. PROGRESSIVIDADE DO IPTU. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. PROIBIÇÃO DE CONFISCO. Rejeitam-se as questões preliminares desvinculadas da realidade processual, porque (a) partido político tem legitimidade para propor a ação, (b) a procuração tem poderes específicos para a ação, (c) a petição inicial atende aos requisitos legais e processuais, (d) as duas leis complementares formam o objeto da ação e estão em vigor, (e) a ação direta de inconstitucionalidade representa a ação certa para discutir a constitucionalidade da lei. No mérito, são constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo. A alteração de valor do imposto devido, ainda que individualmente elevado no seu resultado se comparados o imposto anterior e o resultante, decorre da lei que atualiza a planta de valores e da espécie do tributo, que tem por base o valor atual do imóvel, das quais decorre a progressividade do imposto, presume-se a capacidade contributiva e demonstra-se a inexistência de confisco. Só a lei pode promover tal alteração, sem prejuízo de que o munícipe, como contribuinte individualmente prejudicado, postule administrativa ou judicialmente o que entender, na hipótese de incorreção na avaliação do imóvel e no valor do imposto cobrado. IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058096264, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 12/05/2014)

5. Ante o exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no sentido de que seja extinto o feito, sem resolução de mérito, em relação ao proponente Partido Democrático Trabalhista – PDT, com fundamento no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil e, no mérito, seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade. 

Porto Alegre, 22 de setembro de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

 (Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/LCA/MPM
� AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70072835846. DECISÃO LIMINAR INDEFERIDA. CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE, PROPORCIONALIDADE, CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E EFEITO CONFISCATÓRIO. - Não merece reforma a decisão agravada, uma vez que não há prova nos autos a respeito do alegado aumento de 1000% dos tributos, mencionado na petição inicial, encargo processual que cabia à parte agravante. Nada nos autos demonstra a comprovação da alteração da alíquota anterior, de modo que resta inviável analisar eventual alegação de efeito confiscatório ou afronta à capacidade contributiva. - Não há perigo na demora na situação em comento, uma vez que caso o resultado seja favorável à parte proponente, o Município poderá ressarcir ou compensar os contribuintes, situação que causará menos prejuízo e transtornos do que eventual suspensão da lei, neste momento, em que já gerados boletos para pagamentos e distribuídos aos contribuintes, inclusive, com pagamentos já realizados. - Eventuais problemas envolvendo o princípio da noventena não resultam na suspensão da lei municipal objeto da lide, neste período atual, considerando que entrou em vigência no dia 01/01/2017. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70073031130, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 22/05/2017)


� Art. 485 -  O juiz não resolverá o mérito quando:


(...)


IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;


(...)





� Art. 30 – Compete aos Municípios:


(...).


III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;


(...).


Art. 156 – Compete aos Municípios instituir impostos sobre:


I – propriedade predial e territorial urbana;


II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;


(...).


� Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 


(...).


� CARRAZZA, Roque Antônio.  Curso de Direito Constitucional Tributário.  22. ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 100.


� Revista Dialética de Direito Tributário, vol. 80, maio/2002, pág. 09. 


� ADI 2.010MC/DF, Tribunal Pleno, rel. Min. Celso de Mello, unânime, julgada em 30/09/1999.
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